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Um Título
para todos os
farmacêuticos

	 Foi uma noite de espontanei-
dade, emoção e lembranças. Mais 
de mil pessoas reuniram-se, no 
dia seis de abril de 2009, no gran-
de Salão do Centro de Lazer e Cul-
tura José Barroso, da cida-
de de Aparecida de Goiânia 
(GO), para participar da so-
lenidade em que a Câmara 
Municipal do Município 
concedeu o Título de Cida-
dão Aparecidense ao Presi-
dente do Conselho Federal 
de Farmácia (CFF), Jaldo de 
Souza Santos.
	 Autoridades políticas, 
diretores de Conselhos de 

Farmácia, farmacêuticos, empre-
sários e pessoas simples do lugar 
foram abraçar aquele a quem cha-
mam apenas de Dr. Jaldo, e mani-
festar o seu carinho “ao homem 

que, há 50 anos, aten-
dia centenas de pes-
soas debaixo de uma 
árvore, prestando-lhes 
orientações sobre saú-
de”, como lembrou o 

Vereador Tarrigan de Melo, autor 
do Projeto de Lei que concedeu o 
Título de Cidadão ao Presidente 
do CFF.
	 “Eu conheço toda a trajetória 
de Dr. Jaldo, porque os meus pais 
foram amigos de infância dele. 
Toda a sua história está marcada 
por episódios de generosidade. 
Ele passou a infância, vindo de 
Goiânia para colher jaboticabas 
e frutas silvestres, aqui em Apa-
recida. Depois que ele se formou 
em Farmácia, continuou a fazer 
o mesmo, mas aproveitava para 
prestar orientações em saúde à 
população. Então, o povo fazia 
longas filas embaixo de uma  árvo-
re frondosa, para ouvir Dr. Jaldo”, 
disse, emocionado, o Vereador 
Tarrigan de Melo à revista PHAR-
MACIA BRASILEIRA, minutos an-
tes de se iniciar a sessão solene.
	 Tarrigan citou que, àquele 
tempo (há cerca de 50 anos), Apa-
recida de Goiânia era apenas um 
povoado onde não havia médicos 
nem outros profissionais da saú-
de. Quando precisava de atendi-
mento médico, o paciente tinha 
que se deslocar para Goiânia, a 
cavalo. Hoje, o Município tem 500 
mil habitantes. O seu nome é uma 
homenagem à Padroeira, Nossa 
Senhora Aparecida, a quem os ha-
bitantes dirigiam as suas preces, 
numa capelinha que é símbolo e 
ponto turístico da cidade.
	 POR QUE O TÍTULO? - Ainda 
segundo o Vereador Tarrigan de 
Melo, o que o moveu a apresen-

Autoridades de todos os Poderes de Goiás e de Aparecida de Goiânia, 
além de lideranças farmacêuticas, com o homenageado.

Vereador Tarrigan de Melo, autor do Projeto de Lei que concedeu o 
Título de Cidadão ao Presidente do CFF: “Ele passou a infância, vindo 
de Goiânia para colher frutas silvestres, aqui em Aparecida. Depois 
que ele se formou em Farmácia, continuava vindo colher frutas, mas 
aproveitava para orientar a população sobre saúde. O povo fazia 
longas filas embaixo de uma árvore para ouvi-lo”.
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tar o Projeto de Lei concedendo o 
Título de Cidadão a Jaldo de Sou-
za Santos foram os pedidos dos 
farmacêuticos aparicidenses. “Os 
farmacêuticos de Aparecida me 
cobravam uma homenagem da Câ-
mara a Dr. Jaldo. Eles têm um cari-
nho e um respeito muito grandes a 
Dr. Jaldo”, argumentou.
	 O Vereador acrescentou que a 
população de Aparecida, também, 
reconhece a importância histórica 
de Souza Santos para a saúde do 
Município. “Esta homenagem tem 
um sentido de justiça”, justificou. 

O Projeto foi aprovado por unani-
midade pelos 18 Vereadores apari-
cidenses e se transformou na Lei 
2805, de 11.03.09.
	 JUSTIÇA -  “Justiça” foi, tam-
bém, o núcleo do discurso do 
Prefeito de Aparecida de Goiânia, 
Maguito Vilela, Ex-Senador e Ex-
Governador de Goiás. “A atuação 
de Dr. Jaldo à frente do Conselho 
Federal de Farmácia é reconhe-
cida, no País inteiro e fora. Esta 
homenagem, da qual em tenho 
orgulho de participar, é uma jus-
tiça que fazemos a ele. Aparecida 
orgulha-se deste seu filho amado”, 
disse Maguito Vilela.
	 Durante O seu pronunciamen-
to, Maguito Vilela leu trechos do 
artigo escrito por Dr. Jaldo e publi-
cado no jornal “O Popular”, de Goi-
ânia, no dia 18 de março de 2009, 
intitulado “O papel social do far-
macêutico”. Respaldando o artigo, 
o Prefeito de Aparecida salientou 
que o farmacêutico é mesmo “im-
prescindível à saúde” e reconheceu 
a participação de Souza Santos no 
contexto das transformações que 
estão conduzindo a uma nova Far-
mácia, no Brasil.
	 ORGULHO - Para o Presiden-
te da SBAC (Sociedade Brasileira 

de Análises Clíni-
cas), farmacêutico-
bioquímico Ulisses 
Tuma, presente à 
solenidade, “Dr. Jal-
do é um baluarte 
da Farmácia”. Tuma 
ressaltou que Souza 
Santos representa 
muito para a profis-
são farmacêutica e 
que a mesma sente-
se orgulhosa pelo trabalho que ele 
vem realizando à frente do CFF. 
“Os muitos títulos e homenagens 
que ele recebe pelo País afora con-
firmam isso”, concluiu.
	 O Título de Cidadão Apareci-
dense é um reconhecimento à im-
portância de Dr. Jaldo e da classe 
farmacêutica brasileira. A observa-
ção é Presidente da Feifar (Fede-
ração Interestadual 
de Farmacêuticos) 
e Vice-Presidente 
da CNPL (Confede-
ração Nacional das 
Profissões Liberais), 
Danilo Caser, feita à 
PHARMACIA BRA-
SILEIRA, durante a 
solenidade de entre-
ga do Título. Danilo 
Caser acrescentou 
que o Presidente do 
CFF vem projetando 
os farmacêuticos, em 
todo o País, e, por 
isso, ele é merecedor 
da homenagem.
	 UM TÍTULO DE TODOS - O dis-
curso de Dr. Jaldo foi pontuado por 
lembranças de infância. “Quantas 
vezes eu trilhei estes caminhos en-
tre Goiânia e Aparecida, para catar 
cajuzinho do cerrado e jabotica-
bas. Agora, sinto tanta saudade”, 
disse. Ele dividiu o Título de Cida-

Dr. Jaldo, entre o Prefeito Maguito Vilela e o Vereador Tarrigan de Melo, 
apresenta o diploma com o Título de Cidadão Aparecidense

O Prefeito de Aparecida de Goiânia, Maguito 
Vilela, fala de sua admiração por Dr. Jaldo: “Esta 
homenagem é uma questão de justiça”.

Presidente da SBAC, Ulisses Tuma: 
“Ele é um baluarte da Farmácia”.

O Presidente da Feifar, Danilo 
Caser, exclamou: “O Título 
é um reconhecimento à 
importância de Dr. Jaldo
e da classe farmacêutica”.
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dão com todos os farmacêuticos 
brasileiros. “Este título não é meu. 
É dos farmacêuticos brasileiros. É 
a eles a quem o entrego”, frisou.
	 O Presidente do Conselho 
Federal de Farmácia lembrou, em 
seu discurso, o crescimento da 
profissão farmacêutica em todos 
os seus aspectos. Destacou que 
o farmacêutico brasileiro exerce, 
hoje, 71 atividades, todas elas re-
gulamentadas pelo CFF; reforçou 
a busca da qualidade pelos profis-
sionais e foi enfático, ao dizer que 
os serviços farmacêuticos são im-
prescindíveis à saúde pública.
	 Também, estiveram também 
presentes ao evento Conselheiros 
Federais e Regionais (de Goiás) de 
Farmácia; o Secretário Municipal 
de Saúde de Goiânia, Paulo Ras-
si, representando o Prefeito Iris 

Rezende; o Vereador de Goiânia, 
Anselmo Pereira, o Vereador de 
João Antônio Borges, Presidente 
da Câmara Municipal de Apareci-
da e Presidente da Mesa Diretora 
da solenidade; o Vice-Prefeito de 
Aparecida, Tanner de Melo; o Pre-
sidente do Iquego (Indústria Quí-

mica do Estado de Goiás), Pedro 
Canedo, representando o Gover-
nador Alcides Rodrigues; o Presi-
dente do Sindicato dos Farmacêu-
ticos de Goiás, Cadri Awad, entre 
outras autoridades.

Pelo jornalista Aloísio Brandão,
editor desta revista.

Conselheiros Federais, Diretores do CFF, representantes de 
organizações farmacêuticas. Todos foram abraçar Dr. Jaldo.
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Dr. Jaldo visita UCPel e fala
de formação farmacêutica

O Coordenador do curso de Farmácia da UCPel, William Peres, recebe os 
Presidentes do CFF, Jaldo de Souza Santos, e do CRF-RS,  Juliano Sofia da Rocha. 

	 A Universidade Católica de 
Pelotas (UCPel) recebeu, no dia 23 
de março de 2009, a visita do Presi-
dente do Conselho Federal de Far-
mácia (CFF), Jaldo de Souza Santos. 
Ele  foi ao local, acompanhado do 
Presidente do Conselho Regional 
de Farmácia do Rio Grande do Sul 
(CRF/RS), Juliano Sofia da Rocha. 
Os dirigentes foram recepcionados 
pelo Vice-reitor da UCPel, José Car-
los Bachettini Júnior;  o Pró-reitor 
Administrativo, Carlos Ricardo 
Gass Sinnott;  e pelo Coordenador 
do Curso de Farmácia, William Pe-
res. Souza Santos declarou que as 
instituições de ensino têm relevan-
te papel, no sentido de conduzir, 
por meio de uma boa formação, 
os futuros farmacêuticos para que 
prestem serviços com qualidade à 
sociedade.

	 Durante a visita, os dirigentes do CFF 
e CRF-RS conheceram as instalações da 
Farmácia-Escola e do Laboratório-Escola 
de Análises Clínicas (LEAC) da UCPel. Vale 
ressaltar que Souza Santos foi o primeiro 
Presidente do CFF a visitar o curso de Far-
mácia daquela instituição de ensino.
	 Ele destacou a importância de acom-
panhar o ensino oferecido pelas  escolas 
de Farmácia brasileiras. O CFF teve papel 
importante no processo de discussão que 
resultou na elaboração da proposta de Di-
retrizes Curriculares, durante as edições da 
Conferência Nacional de Educação Farma-
cêutica. “Há necessidade de que essa for-
mação supra o anseio da população e leve 
o máximo de perfeição ao nosso trabalho”, 
pontuou o Presidente do Conselho Federal.
	 UCPel - O curso de Farmácia da UCPel 
foi criado, em 1973, e reconhecido, em 
1979. A graduação em Farmácia é vincula-
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Pelotas inaugura
Museu Farmacêutico

Em Pelotas (RS), Dr. Jaldo de Souza Santos (direita) aproveitou para 
conhecer o Museu Farmacêutico Moura. Na foto, ele posa com o 

idealizador e diretor do Museu, farmacêutico Gilberto Moura
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da ao Centro de Ciências da Vida e da Saú-
de, e contempla a formação generalista do 
profissional, o que permite a atuação do 
farmacêutico em diferentes níveis de aten-
ção à saúde e às atividades referentes aos 
fármacos e medicamentos, às análises clí-
nicas, toxicológicas e de alimentos.
	 Para o Coordenador do curso de Farmá-
cia da UCPel, William Peres, a visita de Dr. Jal-
do de Souza Santos é um marco na história 
da Universidade. “O curso de Farmácia tem 
35 anos e foi um dos primeiros implantados, 
no interior do Estado do Rio Grande do Sul. 
Tem 40 professores, a maioria com mestra-
do ou doutorado, e oferece uma formação 
generalista com 4 mil horas, e uma grade 
curricular que contempla todas as áreas da 
Farmácia. A visita do Presidente do CFF é 
um estímulo a mais para que continuemos a 
oferecer, sempre, um ensino de qualidade”, 
completou o Professor William Peres.

	 Mais de 3 mil objetos relaciona-
dos à atividade farmacêutica oriundos 
do Brasil e de mais 32 países estão à 
disposição do público, no Museu Far-
macêutico Moura, situado à Rua 15 de 
Novembro, na cidade de Pelotas (RS). 
O local tem 360 metros de área e, nos 
fundos, conta com uma cafeteria. A ex-
posição reúne medicamentos, frascos, 
utensílios, produtos de beleza, fotos e 
propagandas. A visitação é gratuita.
	 Montado pelo farmacêutico Gil-
berto Moura, o Museu, pioneiro no gê-
nero, no Rio Grande do Sul, foi visitado, 
também no dia 23 de março, pelo Pre-
sidente do CFF, Jaldo de Souza Santos. 
“Sou apaixonado pela Farmácia e pela 
sua história. É um grande prazer ter a 
chance de conhecer um acervo como o 
do Museu Farmacêutico Moura”, disse.

	 Com a adição de novos módu-
los, o curso “Assistência Farmacêu-
tica na Farmácia Comunitária” do 
Conselho Federal de Farmácia (CFF), 
será ministrado, em 2009, em quatro 
Estados. O curso destina-se exclusi-
vamente a farmacêuticos que atuam 
em Farmácias Comunitárias.
	 Realizado pelo CFF em parce-
ria com os Conselhos Regionais, o 
curso oferece 60 vagas. Ministrado 
em módulos, tem duração de qua-
tro meses, totalizando 160 horas. 
Em abril, será realizado, em Manaus 

Curso de Assistência
Farmacêutica do CFF:
expansão e transformação

(AM). No segundo semestre de 2009, 
o curso vai para Rondônia, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro.
	 Nestas edições, o curso ainda 
seguirá a linha de capacitação e apri-
moramento. Mas, em breve, segundo 
seu Coordenador, o farmacêutico e 
Professor Radif Domingos, ele será 
transformado em curso de pós-gradu-
ação lato sensu e oferecido online, com 
carga horária de 360 horas, sob forma 
de educação à distância (EAD).
	 “Já está sendo elaborada a mi-
nuta de convênio entre o CFF e a 
Universidade Católica de Brasília”, 
adianta o Dr. Radif Domingos. O 
convênio entre o CFF e a UCB pos-
sibilitará que sejam ministrados cur-
sos de educação à distância online de 
pequena, média e longa duração.
	 PROGRAMA - O programa do 
curso sofreu alterações, com adição 
de dois módulos, com vistas a que 
adequasse às exigências técnicas, 
científicas e sociais das populações, 
além de atender à crescente deman-
da dos farmacêuticos comunitários. 
Os módulos são:

•	 “Uso Racional de Medicamentos”;
•	 “Antimicrobianos”;
•	 “Introdução à Farmácia Clínica”;
•	 “Aconselhamento ao paciente/Farmacovigilância e Farmácia Notificadora”;
•	 “Informação para o Uso racional de Medicamentos”;
•	 “Atenção Farmacêutica”;
•	 “Cuidados Farmacêuticos em Problemas Respiratórios”;
•	 “Cuidados Farmacêuticos em Problemas Inflamatórios”;
•	 “Cuidados Farmacêuticos em Endocrinologia e Metabolismo”;
•	 “Farmacocinética Clínica/ Interpretação de exames laboratoriais”
•	 “Interações Medicamentosas: medicamento-medicamento, medicamento-
alimento e interferência dos medicamentos nas análises clínicas”;

•	 “Cuidados Farmacêuticos em Problemas Digestórios”;
•	 “Reações Adversas a medicamentos”;
•	 “Representante da Unidade de Farmacovigilância/Anvisa”;
•	 “O papel do Farmacêutico na Promoção da Saúde”;
•	 “Aspectos Éticos do Aconselhamento ao Paciente”;
•	 “Relações interpessoais e Interprofissionais no Aconselhamento Farmacêutico”.

Pela jornalista, Veruska Narikawa
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Cresce consumo de
anabolizantes entre jovens

	 Um levantamento feito pelo 
Centro Brasileiro de Informações 
sobre Drogas Psicotrópicas (Ce-
brid), órgão da Unifesp (Universida-
de Federal de São Paulo), revela que 
o consumo de anabolizantes entre 
jovens triplicou, nos últimos anos. 
Em 2001, 540 mil brasileiros admiti-
ram usar esses produtos. O número 
passou para 1,2 milhão, de acordo 
com os últimos dados do Cebrid, 
colhidos, em 108 cidades com mais 
de 200 mil habitantes.
	 Os anabolizantes são geral-
mente usados por jovens para con-
seguir um ganho rápido de massa 
muscular. Como todo medicamen-
to, tem contra-indicações e efeitos 
colaterais, e o seu uso indiscrimi-
nado pode acarretar sérias conse-
qüências negativas à saúde, como 
problemas hormonais, doenças do 
coração e câncer.
	 De acordo com a Secretária-
Geral do Conselho Federal de Far-
mácia, Lérida Vieira, existe cerca 

de 200 substâncias que podem ser 
utilizadas como esteróides. A maio-
ria dessas substâncias é utilizada 
como princípio ativo de medica-
mentos. E, aí, está o grande perigo.
	 Muitas vezes, jovens adquirem 
- e utilizam - esses medicamentos 
como se fossem para o tratamen-
to de uma doença. Mas o objetivo, 
na verdade, é outro. Assim, conse-
guem ludibriar os seus familiares, 
levando os produtos para casa e 
colocando as suas vidas em risco. 
Tudo para deixar o corpo “sarado”.
	 Os efeitos do uso de anabo-
lizantes, a médio e longo prazos, 
podem ser catastróficos. Pesquisa 
do Instituto Dante Pazzanese, da 
Secretaria de Saúde do Estado de 
São Paulo, constatou que dos seis 
jovens que sofreram enfarte, antes 
dos 30 anos, todos faziam uso de 
anabolizantes.
	 ORIENTAÇÃO FARMACÊUTICA 
- Para a Dra. Lérida Vieira, as famílias 
devem visitar as farmácias e buscar 
orientações com os farmacêuticos 
sobre os medicamentos que os seus 
filhos estão tomando. E mais: ela 
pede rigor na fiscalização. “É pre-
ciso que as vigilâncias municipais e 
estaduais fiscalizem rigorosamente 
as farmácias e drogarias, para saber 
quem é que está dispensando esses 
produtos. A fiscalização, segundo a 
Diretora Secretária-Geral do CFF, 
‘deve ser estendida aos anabolizan-
tes, em toda a sua cadeia: da pro-
dução à dispensação, com vistas 
a mantê-los sob controle”, pediu, 
argumentando que o problema é de 
saúde pública. Léria Vieira defende 
até a participação da Polícia Federal 
no caso.
	 TRANSPORTE - Por serem co-

mercializados, em geral, ilegalmen-
te, esses produtos não seguem as 
exigências dos órgãos reguladores 
e, tampouco, são respeitadas re-
gras de armazenamento, transporte 
e etc. Em Brasília, a delegada-chefe 
da 1ª DP (Asa Sul, no Plano Piloto), 
Martha Vargas, está investigando 
o tráfico interestadual, em todo o 
Distrito Federal.
	 Ela afirma que o envio das dro-
gas por Sedex é a forma de tráfico 
mais praticada pelos criminosos. 
Para a delegada-chefe, esta forma 
de tráfico é uma das mais perigo-
sas, principalmente, para quem irá 
utilizar os anabolizantes. “Temos 
informações de que os trafican-
tes deixam de enviar os   produtos 
acondicionados com gelo. Tudo 
para pagar menos pelo envio e cha-
mar menos atenção. Essa atitude 
expõe a vida dos usuários a um ris-
co muito alto, já que muitas pesso-
as acabam consumindo o produto 
estragado”, alerta.

Pelo jornalista Aloísio Brandão, editor 
deste revista, e pela estagiária de 

Jornalismo Paula Diniz.

Fonte: http://www.clicabrasilia.com.br/
portal/noticia_new.php?IdNoticia=92561

Diretora Secretária-Geral do CFF, Lérida 
Vieira: “As famílias devem visitar as 
farmácias e buscar orientações com os 
farmacêuticos sobre os medicamentos 
que os seus filhos estão tomando”.
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	 Os farmacêuticos brasileiros que atuam, em far-
mácias e drogarias, acabam de ganhar uma organiza-
ção voltada exclusivamente à atenção farmacêutica. 
No dia 03 de abril de 2009, foi fundada a Sociedade 
Brasileira de Farmácia Comunitária (SBFC), durante o 
VI PharmaRS, realizado de 2 a 4 de abril, na cidade de 
Bento Gonçalves (RS).
	 Durante a assembléia de fundação da SBFC, foi 

Fundada a
Sociedade
Brasileira

de Farmácia
Comunitária

eleita a diretoria provisória da Sociedade, que perma-
necerá no cargo por, no máximo, seis meses. Os es-
colhidos foram os seguintes farmacêuticos: Juliano da 
Rocha, Presidente (RS); Marize Girão dos Santos, Vice-
Presidente (CE); Cadri Awad, Primeiro Secretário (GO); 
Fabiane Leffa, Segunda Secretária (RS); Djalma Sayão 
Lobato Filho, Primeiro Tesoureiro (RS) e Mary Jane de 
Oliveira, Segunda Tesoureira (MA).
	 Durante seis meses, a diretoria provisória deverá 
organizar a administração da Sociedade, criar, no mí-
nimo, sete Sociedades Regionais e, por fim, planejar o 
processo eleitoral que elegerá a diretoria para a gestão 
de três anos.
	 Para o Presidente interino da SBFC, Juliano da Ro-
cha, a criação da Sociedade é de extrema importância 
para a profissão, pois representará a área da Farmácia 
com o maior número de profissionais – a comunitária.
	 “Tínhamos a Sociedade Brasileira de Análises Clí-
nicas (SBAC), a Sociedade Brasileira de Farmácia Hos-
pitalar (Sbrafh) e a Associação Nacional de Farmacêu-
ticos Magistrais (Anfarmag), mas não tínhamos uma 
entidade para representar o farmacêutico que está na 
farmácia, seja pública ou privada. A partir de agora, a 
SBFC lutará por melhores salários, condições de tra-
balho e capacitação para o farmacêutico, que não é 
um simples funcionário, mas o responsável técnico da 
farmácia”, afirma o Presidente da mais nova entidade 
farmacêutica brasileira.
	 A fundação da SBFC contou com a participa-
ção e adesão de representantes dos 11 Conselhos 
Regionais de Farmácia, da Federação Interestadual 
dos Farmacêuticos (Feifar), do Sindicato dos Farma-
cêuticos de Goiás (Sinfargo) e do Conselho Federal 
de Farmácia (CFF), representado pelo seu Vice-Pre-
sidente, Amilson Álvares. “Acredito que a farmácia 
comunitária tenha sido o local do primeiro emprego 
de cerca de 70% dos farmacêuticos brasileiros, e o 
aprendizado, na prática, acontece nas farmácias. A 
criação da SBFC intensificará a qualificação dos pro-
fissionais que estão em contato direto com a popu-
lação e levará grandes benefícios para a saúde dos 
brasileiros”, afirmou Amilson Álvares.
	 Mais informações sobre a Sociedade Brasileira de 
Farmácia Comunitária (SBFC) podem ser obtidas pelo 
e-mail sbfc@sinfargo.org.br .
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Banco de Trocas de 
Medicamento do SUS:
uma sacada para evitar 
desperdícios, em Goiás

	 Fatos como o ocorrido, em 
Aparecida de Goiânia, região metro-
politana da capital de Goiás, em que 
a falta de planejamento de gestores 
ocasionou um alto volume na com-
pra de medicamentos, gerando a 
perda de produtos, pode ter os dias 
contatos. Um programa idealizado e 
desenvolvido pela Comissão de Saú-
de Pública do Conselho Regional de 
Farmácia do Estado de Goiás (CRF-
GO) vai melhorar o gerenciamen-
to do ciclo logístico da Assistência 
Farmacêutica, proporcionando me-
nores perdas de medicamentos, nos 
246 Municípios goianos. Trata-se do 
Banco de Trocas de Medicamentos 
do SUS, lançado, no dia 3 de abril de 
2009.
	 A idéia de criação do progra-
ma surgiu das constantes perdas 
de medicamentos ocasionadas 
pelo vencimento do produto, altos 
gastos com incinerações e excesso 
de compras, estoques sazonais, 
entre outros prejuízos.
	 Segundo a Presidente do Conse-
lho, Nara Luiza de Oliveira, o CRF-GO 
abraçou a causa, com vistas a poten-
cializar a assistência farmacêutica.
	 “Entendemos que esta ativi-
dade contribuirá para a abertura de 
novas oportunidades de trabalho”, 
afirma, acrescentando que a presen-
ça dos profissionais farmacêuticos 
contribuirá para fortalecer esse mo-
vimento junto aos gestores da saúde 
pública, no Estado.
	 O Banco de Troca de Medica-
mentos foi criado dentro da Comis-
são de Saúde Pública do CRF-GO, 
em outubro de 2007, durante a 2ª 

Reunião Extraordinária da Comis-
são Inter-gestores Bipartite (CIB). 
Funciona, desde o dia três de abril 
de 2009, e é pioneiro, no País.
	 Segundo a Presidente da Co-
missão de Saúde Pública e Conse-
lheira Regional de Farmácia de Goi-
ás, Lorena Baía Oliveira Alencar, o 
projeto nasceu da necessidade de se 
minimizar os prejuízos com a perda 
de medicamentos.
	 Ela explica que, para cada R$ 
1,00 gasto na aquisição de medi-
camentos, são necessários R$ 2,00 
para a incineração dos mesmos, 
quando têm a sua validade vencida. 
A incineração deve ser o fim dado ao 
medicamento que perde o prazo de 
validade.
	 Marcelo Celestino, Promotor de 
Justiça (GO), endossa a idéia de que 
o projeto reforça o sentido de assis-
tência farmacêutica a qual gostaria 
de ver aplicada, em todos os Muni-
cípios goianos. “Não se faz saúde, 
sem termos a dispensação correta 
do medicamento. Parabenizo a ini-
ciativa do CRF-GO, porque vem pro-
fissionalizar e qualificar o serviço de 
saúde pública”, diz.

	 A Secretária Executiva do Con-
selho de Secretarias Municipais de 
Saúde de Goiás (Cosems-GO), Elza 
Luiz Rodrigues de Souza, salienta 
que o ponto fundamental do progra-
ma é financeiro. “O Banco de Trocas 
vem auxiliar na garantia do acesso e 
no uso racional do medicamento”, 
cita. De acordo com o Cosems-GO, 
aproximadamente 10% dos medica-
mentos adquiridos ou recebidos do 
Estado e da União pelos Municípios 
vencem nos almoxarifados, antes de 
chegar em seu destino.
	 Para fazer parte do Banco de 
Trocas de Medicamentos do SUS, 
o farmacêutico deverá entrar no site 
www.crfgo.org.br e, ali, cadastrar to-
dos os seus dados, para ter acesso 
às informações. “Toda Prefeitura terá 
que ter um farmacêutico inserido no 
programa de saúde pública do Muni-
cípio, pois apenas este profissional 
é o responsável pela fiscalização da 
farmácia municipal, e somente ele 
terá acesso aos dados do programa”, 
ressalta a Presidente do CRF-GO.
	 Será disponibilizada apenas 
uma senha eletrônica para cada Mu-
nicípio, a ser gerenciada pelo farma-
cêutico via site do CRF-GO. No Banco 
de Trocas, estarão disponíveis a Re-
lação de Medicamentos do Estado 
– RESME – GO. No Banco, o farma-
cêutico incluirá os medicamentos 
para troca, bem como observará os 
ofertados.

Pela estagiária de Jornalismo Paula Diniz,
do CFF, com a jornalista Naiara Gonçalves, 

da Assessoria de Imprensa CRF-GO,
Naiara Gonçalves. 

Presidente do CRF-GO, 
Nara Luiza de Oliveira: “O 
Conselho abraçou a causa, 
com vistas a potencializar a 
assistência farmacêutica”.

Farmacêutica Lorena Baía, 
Presidente da Comissão de 
Saúde Pública do CRF-GO, onde 
nasceu o programa: “Objetivo 
é minimizar os prejuízos com a 
perda de medicamentos”.

Banco de Trocas vai evitar perdas de medicamentos ocasionadas pelo vencimento do produto, 
altos gastos com incinerações e excesso de compras, estoques sazonais, entre outros prejuízos. 
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Medicamentos de baixo custo
para tratar esquizofrenia
	 Estudos apontam que dois me-
dicamentos, o alopurinol (utilizado 
no tratamento da gota) e a flunari-
zina (recomendado para a vertigem 
e a enxaqueca), podem ser eficazes 
no tratamento de esquizofrênicos. 
Ambos têm valores mais acessíveis 
que a maioria dos medicamentos 
contra a doença.
	 Realizadas no Laboratório de 
Neuroquímica e Psicofarmacolo-
gia da Faculdade de Biociências 
da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (PUCRS), as 
pesquisas foram tema da tese que 
recebeu Menção Honrosa na ca-
tegoria Doutorado do Prêmio de 
Incentivo em Ciência e Tecnologia 
para o SUS 2008.
	 Coordenados pelo professor e 
psiquiatra Diogo Lara, os testes fo-
ram realizados em 70 pacientes do 
Ambulatório de Psiquiatria do Hos-
pital São Lucas (HSL) da PUCRS. 
Dos doentes, 34 receberam o tra-
tamento com flunarizina e 36, com 
haloperidol, um medicamento de 
baixo custo e muito utilizado con-
tra a esquizofrenia. Os pacientes 
não sabiam que medicamento esta-
vam recebendo, e os médicos não 
podiam alterar as doses em caso de 
efeitos colaterais. A flunarizina fun-
cionou como medicação única.
	 Já o alopurinol se mostrou efi-
caz em 40% dos casos refratários 
(o tipo de esquizofrenia mais difí-
cil de ser tratado) em combinação 
com antipsicóticos. Na pesquisa, 
também no HSL, foi utilizado pla-
cebo. Os pacientes continuavam 
com seus medicamentos e toma-
vam, ao mesmo tempo, o alopu-

rinol ou o placebo. Os doentes 
mais jovens, com menos tempo 
de doença, responderam melhor 
ao tratamento.
	 Os dois projetos tiveram fi-
nanciamento da ONG americana 
Stanley Medical Research Institute. Ou-
tros quatro estudos independentes 
confirmaram a ação antipsicótica e 
antimaníaca. Diogo Lara acredita 
que levará alguns anos, até que os 
psiquiatras passem a adotar esses 
medicamentos para a esquizofre-
nia. Mas considera um avanço a 
inclusão do alopurinol na “bíblia da 
Farmacologia mundial”, o livro Goo-

dman e Gilman’s - The pharmacological 
Basis of therapeutics.
	 Para a indicação contra a doen-
ça constar na bula do medicamen-
to e obter a autorização da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, 
deverão ser feitos mais ensaios 
clínicos. “Mas não existe interesse 
econômico, e falta informação aos 
médicos”, afirma Diogo Lara.

Mobilização
nacional questiona 
financiamento
da Saúde

Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, durante
lançamento da Caravana em Defesa do SUS
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r	 O Ministro da Saúde, José Go-
mes Temporão, afirmou, no dia 12 
de março de 2009, que a regula-
mentação da Emenda Constitucio-
nal 29 é fundamental para enfrentar 
os problemas e desafios do Sistema 
Único de Saúde. Ele participou do 
lançamento da Caravana Nacio-
nal Todos em Defesa do SUS, que 
ocorreu na Câmara dos Deputados. 
O projeto de regulamentação, que 
está em tramitação no Congres-
so, estabelecerá critérios para os 
gastos na área de saúde, além de 

apontar novas fontes de recursos 
para o Sistema Único de Saúde.
	 “Nós temos que dar esse 
passo e regulamentar a Emenda 
Constitucional 29, para enfrentar 
o subfinanciamento do SUS. Isso é 
fundamental para avançar sobre os 
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grandes desafios, como aumentar 
a cobertura dos serviços de saúde, 
abrir outros para atender necessi-
dades específicas, melhorar a qua-
lidade do atendimento e pagar um 
salário digno aos profissionais de 
saúde”, afirmou Temporão.
	 Segundo o Ministro, o País 
gasta pouco no financiamento da 
saúde, investindo apenas 3,6% do 
seu PIB (Produto Interno Bruto). 
O total foi comparado aos 8% do 
PIB desembolsados pela Inglater-
ra e os 17% do PIB, pelos Estados 
Unidos. No panorama nacional, 
uma pesquisa de 2008, do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), apontou que a des-
pesa de consumo final com bens 
e serviços de saúde, em 2005, foi 
de R$ 171,6 bilhões. Desse total, as 
famílias gastaram R$ 103,2 bilhões 
e a administração pública, R$ 66,6 
bilhões. “O Governo tem que gastar 
mais”, afirmou o Ministro.
	 A regulamentação da Emenda 

Constitucional 29 definirá o que são 
gastos no setor da saúde. Somente 
com a aplicação correta desses re-
cursos, estima-se que a rede públi-
ca receberá cerca de R$ 5 bilhões 
somente dos governos estaduais. 
O texto também definirá um novo 
patamar de investimentos no setor 
pelo Governo Federal, o que deve 
indicar outras fontes de financia-
mento.
	 CARAVANA - A Caravana Na-
cional Todos em Defesa do SUS 
está promovendo debates sobre o 
sub-financiamento do SUS, as difi-
culdades no aumento de serviços 
e investimentos públicos no se-
tor. A ação é promovida pelo CNS 
(Conselho Nacional de Saúde) em 
parceria com o Ministério da Saú-
de, Conass (Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de Saúde), 
Conasems (Conselho Nacional de 
Secretários Municipais de Saúde) e 
movimentos sociais.
	 “O SUS, sem a menor sobra 

de dúvidas, tem um papel dos mais 
relevantes e preponderantes na 
garantia da qualidade de vida do 
povo brasileiro”, afirmou Francisco 
Batista Júnior, Presidente do CNS. 
Segundo ele, a Caravana também 
levará a proposta de transformar o 
SUS em Patrimônio Social e Cultu-
ral da Humanidade, como forma de 
garantir a manutenção e preserva-
ção do sistema.
	 Durante o evento, foi lançada, 
na página do CNS, (www.conselho.
saude.gov.br), um fórum para que 
as pessoas possam participar da 
campanha: “Sou a favor da regula-
mentação da EC 29 e apoio à pro-
posta do SUS como Patrimônio da 
Humanidade”.
	 A proposta de transformar o 
SUS em patrimônio da humanidade 
foi lançada pelo CNS, durante o Fó-
rum Social Mundial da Saúde, reali-
zado, em janeiro, em Belém, com o 
apoio dos movimentos sociais e do 
Ministério da Saúde.

CFF produz folder para combater
irregularidades nas farmácias

	 Órgãos, como a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa), o Ministério Público Federal, as 
polícias Civil, Militar e Federal, além 
das vigilância sanitárias estaduais e 
os Conselhos Regionais de Farmá-
cia têm intensificado a fiscalização 
e fechado o cerco contra a comer-
cialização irregular de medicamen-
tos falsificados e sem registro. Nos 
últimos meses, tem sido assunto 
recorrente na mídia a apreensão de 
lotes de medicamentos, interdição 
de farmácias e até prisão de farma-
cêuticos e proprietários de farmá-

cias, pelos mais variados tipos de 
irregularidades.
	 Para alertar e prevenir os far-
macêuticos sobre o problema, a 
Comissão de Farmácia Comunitária 
do Conselho Federal de Farmácia 
(CFF) desenvolveu um folder com 
informações e orientações para 
que o farmacêutico se qualifique 
plenamente para combater o co-
mércio irregular de medicamentos. 
Traz, ainda, informações de como 
deve proceder para evitar esse tipo 
de ocorrência no estabelecimento 
em que ele atua.



Pharmacia Brasileira - Março/Abril 2009	 59

Várias
	 O folder traz listados, também, 
os pontos aos quais deve atentar-
se o farmacêutico, na hora de ad-
quirir medicamentos, como exigir 
nota fiscal do produto e verificar, 
junto ao site da Anvisa, se a empre-
sa e o produto estão em dia com os 
registros no órgão.
	 Dá ainda orientações para 
que o profissional não se subme-
ta à irregularidades, instigando-o 
a denunciar ao Conselho Regional 

de Farmácia, aos Sindicatos dos 
Farmacêuticos ou a qualquer órgão 
competente caso esteja sendo cer-
ceado pelo proprietário da empresa 
em que trabalha de acompanhar a 
compra de medicamentos.
	 O material deverá ser distribu-
ído aos farmacêuticos, eletronica-
mente, por meio de e-mail e news-
letter, além de ser entregue pelos 
fiscais dos Conselhos Regionais de 
Farmácia, no ato da fiscalização.

	 A Comissão de Farmácia Co-
munitária do CFF é composta pe-
los farmacêuticos Arani Schroe-
der (SC), Cadri Saleh Ahmad Awad 
(GO), Carmen Íris Tolentino de 
Almeida (TO), Danilo Gonçalves 
Moreira Caser (GO), José Vílmore 
Silva Lopes (PI), Vanilda Oliveira 
Aguiar Santana (SE).

Pela Estagiária de Jornalismo Paula Diniz.

Parceria entre Ministério
da Saúde e SBAC será 
firmada, durante 36º CBAC

Objetivo da parceria é qualificar o atendimento aos pacientes 
do SUS e melhorar a remuneração aos laboratórios.

O CBAC 36º CONGRESSO BRASILEIRO DE ANÁLISES 
CLÍNICAS, que acontece, de 14 a 18 de junho de 2009, no 
Centro de Convenções da FIERGS (Federação das Indústrias 
do Rio Grande do Sul), em Porto Alegre.

	 São Paulo, 18 de março de 
2009 - Segundo dados obtidos 
junto ao Ministério da Saúde, são 
gastos anualmente pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) cerca de R$ 
1,8 bilhão em exames laboratoriais. 
Esta cifra é considerada alta pelos 
gestores da saúde, no País. Isso, 
porque o atendimento, muitas ve-
zes, é avaliado como insatisfatório. 
Por outro lado, os laboratórios pú-
blicos e privados têm um alto nível 
de descontentamento em relação 
aos honorários pagos pela realiza-
ção dos procedimentos.
	 Diante desse cenário e com 
o objetivo de melhorar o atendi-
mento laboratorial, será lançado 

um projeto de parceria Ministério 
da Saúde e SBAC de qualificação 
no atendimento laboratorial ao pa-
ciente do SUS, durante o 36º CON-
GRESSO BRASILEIRO DE ANÁLISES 
CLÍNICAS, que acontece, de 14 a 
18 de junho de 2009, no Centro de 
Convenções da FIERGS (Federação 
das Indústrias do Rio Grande do 
Sul), em Porto Alegre. Paralelamen-
te, acontecerão o 9º CONGRESSO 
BRASILEIRO DE CITOLOGIA CLÍNI-
CA e o 4º ENCONTRO IBERO-MER-
COSUL DE QUALIDADE EM ESTA-
BELECIMENTOS DE SAÚDE.
	 O projeto de qualificação do 
atendimento laboratorial para os 
pacientes do SUS visa ao incre-
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mento na qualidade e humaniza-
ção do atendimento, bem como a 
revisão dos honorários pagos pelo 
Ministério pelos procedimentos la-
boratoriais. “O objetivo das ações é 
que os clientes do SUS encontrem 
nos laboratórios atendimento hu-
manizado e de qualidade, e que os 
laboratórios, ao executarem seus 
trabalhos, recebam remuneração 
adequada e digna”, afirma a Presi-
dente do 36º CBAC, Alzira Aquino.
	 CONGRESSO DE ANÁLISES 
CLÍNICAS - O 36º CBAC tem como 
objetivo a capacitação e atualiza-
ção dos profissionais ligados à área 
laboratorial, como farmacêuticos-
bioquímicos. Está prevista para 
acontecer cerca de 95 palestras, 
ministradas por especialistas inter-
nacionais e nacionais de renome.
	 Os temas do 36º CBAC estão 
divididos por seis subáreas: Hema-
tologia, Imunologia, Bioquímica, 
Microbiologia, Gestão Estratégica 
e da Qualidade, Biologia Molecu-
lar, Parasitologia e Especialidades 
Diversas. O evento contará com 
uma área de exposição, na qual 
100 empresas apresentarão as mais 
recentes novidades do setor labo-
ratorial.
	 SOBRE O CBAC - Desde 1971, 
a Sociedade Brasileira de Análises 
Clínicas realiza o Congresso Brasi-
leiro de Análises Clínicas, com o in-
tuito de aprimorar o conhecimento 
técnico dos congressistas e apre-
sentar, na área de exposição, os 
mais recentes equipamentos, pro-
dutos e serviços do setor. É consi-
derado pelos participantes, exposi-
tores, conferencistas e o mercado 
em geral como o maior e mais im-
portante congresso na área de aná-
lises clínicas da América Latina.

Contatos pelo telefone (62) 3214-1005 e 
pelo site www.cbac.org.br. 

Primeira fábrica de insulina do 
País terá tecnologia da UnB

	 O Brasil terá a primeira fábrica 
de insulina da América Latina. Loca-
lizada, no Distrito Federal, a fábrica 
produzirá o hormônio, utilizando 
uma tecnologia desenvolvida pela 
Universidade de Brasília (UnB). A 
iniciativa é uma parceria do Gover-
no Federal e do Ministério da Saú-
de com a União Química, que será, 
juntamente com a UnB, responsável 
pela a produção.
	 O investimento gira em torno 
de R$ 200 milhões, e vai permitir a 
produção anual de 800 quilos de in-
sulina, podendo chegar a 1,5 tonela-
das, em dois anos. Segundo o Minis-

tro da Saúde, José Gomes Temporão, 
essa quantidade será suficiente para 
atender à demanda do produto no 
mercado brasileiro e exportar para 
outros países.
	 “Este é um fato não só impor-
tante para a saúde, mas também 
mostra a capacidade do Brasil de se 
juntar a um grupo restrito de países 
na fabricação deste material”, afir-
ma o Ministro. Segundo ele, a par-
ceria trará destaque à capacidade 
brasileira nos campos de ciência e 
tecnologia e inovação da produção. 
Temporão considera, ainda, a me-
dida importante para a redução da 
dependência tecnológica do País.
	 Além do Brasil, apenas a Dina-
marca, Alemanha e os Estados Uni-
dos produzem insulina.

Pela estagiária de Jornalismo Paula Di-
niz, com informações da Secretaria de 

Comunicação da UnB e do ComuniWeb 
(http://www.comuniweb.com.br/index.p

hp?idpaginas=20&idmaterias=?idpagin
as=20&idmaterias=400655)

	 Morreu, aos 73 anos, o empresá-
rio Victor Siaulys, um dos fundadores 
do Laboratório Aché. Vítima de compli-
cações de saúde, no dia 19 de março, 
Siaulys não resistiu a um linfoma. Foi a 
quarta vez que o empresário foi acome-
tido pela doença, depois de já ter supe-
rado um câncer na tireóide, de pele e 
de próstata.
	 O laboratório Aché foi, por dé-
cadas, o único com capital nacional a 
constar na lista dos maiores do setor, 
no País. Durante os últimos dez anos, 
o laboratório entrou no mercado de 
genéricos e ampliou sua participação 
internacional, com parcerias, na Amé-
rica Latina, Estados Unidos, Canadá e 
Alemanha. No ano de 2007, o Aché al-
cançou faturamento de R$ 1,62 bilhão.

	 Formado em Direito pela Facul-
dade de Direito do Largo São Francis-
co, Victor Siaulys dedicava-se, ainda, 
a outros projetos, como o Laramara, 
uma associação de apoio a deficientes 
visuais que o empresário criou em de-
corrência da cegueira de sua filha mais 
nova, e à administração de dois hotéis, 
o Unique e o Unique Garden, em São 
Paulo. Siaulys é autor de um livro onde 
ele conta a história de sua vida, intitu-
lado “Mercenário ou Missionário?”.

Pela estagiária de Jornalismo Paula Diniz.

Morre um dos criadores
do Laboratório Aché

Victor Siaulys
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Período de segurança
da TRH passa de cinco
para dois anos

	 Um estudo reali-
zado pela Sociedade 
Americana de Câncer 
com 68.369 mulheres 
na pós-menopausa 
concluiu que o perío-
do de segurança para o 
uso da Terapia de Repo-
sição Hormonal (TRH), 
que combina estró-
geno e progesterona, 
deve ser reduzido de 
cinco para dois anos. 
A utilização além desse 
tempo aumenta o risco de câncer 
de mama, segundo a pesquisa.
	 A TRH é utilizada para aliviar 
os sintomas da menopausa, espe-
cialmente os calores e suores, que 
afetam 75% das mulheres, nessa 
fase da vida, além de prevenir a 
osteoporose. No entanto, existem 
tratamentos não-hormonais que 
podem aliviar estes sintomas.
	 O farmacêutico-bioquímico ci-
tologista Carlos Eduardo de Quei-
roz Lima, Conselheiro Federal pelo 
Estado do Pernambuco, membro 
da Comissão de Citologia do Con-
selho Federal de Farmácia (CFF) e 
Presidente da Sociedade Brasilei-
ra de Citologia Clínica, afirma que 
existem tratamentos alternativos 
aos existentes à base de hormô-
nios, para tratar os sintomas.
	 Segundo ele, estes tratamen-
tos, como os que utilizam fito-hor-

mônios (como as Iso-
flavonas extraídas da 
soja) ou medicamentos 
como a Veraliprida, Ci-
narizina e a Gabapen-
tina, são eficientes no 
tratamento dos sinto-
mas da menopausa. E, 
apesar de apresenta-
rem ação restrita a al-
guns sintomas e potên-
cia muito inferior à dos 
hormônios naturais, 
não agem favorecendo 

o desenvolvimento do câncer de 
mama.
	 Ele explica ainda que o TRH à 
base de estrógeno e progesterona 
é desaconselhado para mulheres 
que possuam histórico da doen-
ça na família. “Caso o tratamento 
seja realmente indispensável, é 
necessário que se tenha vigilân-
cia redobrada. O tratamento deve 
ser feito no menor tempo e doses 
possíveis”, afirma.
	 Anticoncepcionais - Uma 
dúvida que surge entre as mulheres 
é quanto à influência de pílulas an-
ticoncepcionais no desenvolvimen-
to do câncer de mama. Segundo 
uma matéria publicada no “Boletim 
do Núcleo de Medicina Avançada 
de Mastologia” do Hospital Sírio Li-
banês e também de acordo com o 
Dr. Carlos Eduardo, este é um pon-
to que gera muitas controvérsias.

	 “É uma questão muito con-
troversa, pois cada estudo aponta 
para um sentido”, afirma o Conse-
lheiro Federal de Farmácia por Per-
nambuco. Alguns estudos afirmam 
que o uso do método, por 12 anos 
ou mais, aumentaria em 11,8 vezes 
as chances de se desenvolver um 
tumor. Outros apontam que não há 
relação alguma entre as duas situa-
ções, ou até mesmo que o uso de 
anticoncepcionais teria ação pre-
ventiva contra o câncer.
	 RECOMENDAÇÕES - O Dr. 
Carlos Eduardo de Queiroz Lima 
acredita que é muito importante o 
uso do bom senso na prescrição e 
utilização de Tratamentos de Repo-
sição Hormonal. A necessidade de 
uso deve ser avaliada caso a caso. 
O controle médico deve ser rigoro-
so, evitando o uso indiscriminado 
do tratamento.
	 O citologista afirma, ainda, que 
é imprescindível que o tempo má-
ximo de tratamento, de dois anos, 
seja respeitado, e que essa desco-
berta deve ser amplamente divul-
gada. Segundo ele, nos Estados 
Unidos, após a redução do período 
de segurança da TRH, de cinco para 
dois anos, já foi possível perceber 
a redução dos casos de câncer ma-
mário em mulheres que passaram 
pela terapia hormonal.

Pela estagiária de Jornalismo Paula Diniz

Farmacêutico-bioquímico citologista 
Carlos Eduardo de Queiroz Lima: 
“Tempo máximo de tratamento, de 
dois anos, deve ser respeitado”.
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Tuberculose: resistência
da bactéria, no País,
é de apenas 1,4% 

Estudo realizado pelo Ministério da Saúde aponta 
baixa resistência do bacilo de Koch às drogas 
antituberculose. Assunto será debatido, na China.

	 Pesquisa realizada pelo Pro-
grama Nacional de Controle da Tu-
berculose (PNCT) do Ministério da 
Saúde aponta que apenas 1,4% dos 
pacientes apresentam resistência 
às drogas antituberculose. A resis-
tência, em geral, é conseqüência 
da falta de adesão ao tratamento, 
que leva seis meses e apresenta 
efeitos colaterais, tais como náuse-
as e mal-estar. “As bactérias ficam 
resistentes aos medicamentos que 
são mal utilizados”, explica o Co-
ordenador-Geral do PNCT, Draurio 
Barreira.
	 O 2º Inquérito Nacional de Re-
sistência aos Medicamentos Antitu-
berculose foi realizado pelo PNCT, 
durante dois anos, em 2007 e 2008, 
no Distrito Federal e em cinco Esta-
dos do P: Bahia, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, São Paulo e Rio Grande 
do Sul, com uma média de 20 Muni-
cípios por Estado. Em linhas gerais, 
consistiu em teste laboratorial com 
os antibióticos existentes no mate-
rial pulmonar coletado dos pacien-
tes. Participaram da amostragem 
12.341 pessoas.
	 Este é o segundo inquérito 
realizado, no Brasil, sobre o tema. 
O primeiro foi, há dez anos, e apre-

sentou resistência semelhante, 
em torno de 1,2%. “Isso significa 
que temos boas perspectivas de 
controlar um problema que é cres-
cente, no mundo. Tudo indica que, 
no Brasil, se estabilizou”, comenta 
Barreira.
	 Os resultados preliminares do 
estudo brasileiro foram apresen-
tados no Congresso Internacional 
de Tuberculose, realizado, em ou-
tubro de 2008, na França, onde 
teve grande impacto. Os cientistas 
presentes demonstraram surpresa, 
já que a maior parte dos países em 
desenvolvimento apresenta taxas 
de resistência muito elevadas. De 
acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), a média mundial 
de resistência é de 5%. As maiores 
taxas estão, nos países do Leste 
Europeu, sendo de 25% no Azer-
baijão, 20% na Moldova e 16% na 
Ucrânia.
	 Em abril, Ministros dos Países 
com elevado índice de tuberculo-
se fármaco-resistente reuniram-se, 
em Pequim, na China, para buscar 
uma solução para esse problema. O 
encontro foi organizado pela OMS, 
pelo Ministério da Saúde da Re-
pública da China e pela Fundação 

Bill& Melinda Gates. O Brasil estará 
representando por um dos consul-
tores do PNCT.
	 MEDICAMENTO - A partir do 
segundo semestre de 2009, o Sis-
tema Único de Saúde (SUS) con-
tará com novo medicamento para 
tratar a tuberculose. Recomendado 
pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), o novo esquema terapêuti-
co aumentará o número de drogas 
de três para quatro e reduzirá a 
quantidade de comprimidos diários 
de seis para dois. Trata-se da cha-
mada DFC (dose fixa combinada) 
ou “quatro em um”, como é popu-
larmente conhecido.
	 O primeiro lote do medica-
mento está previsto para chegar, 
em junho DE 2009, vindo da Ín-
dia, País com o qual o Brasil fir-
mou contrato de transferência de 
tecnologia para começar a produ-
zir as drogas. Com a mudança no 
esquema terapêutico, espera-se 
aumentar a adesão dos pacientes 
ao tratamento.
	 Hoje, 8% deles o abandonam, 
antes da cura, induzindo à resis-
tência. A taxa de abandono pre-
conizada pela OMS é de menos de 
5%. Assim, a DFC vai combater a 
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resistência do bacilo de Koch aos 
medicamentos atualmente minis-
trados, uma vez que favorece a 
adesão.
	 HISTÓRICO - A tuberculose é 
uma doença causada pelo bacilo 
de Koch (mycobacterium tuberculosis), 
que afeta vários órgãos do corpo, 
mas principalmente os pulmões. É 
transmitido pelo ar, quando o pa-
ciente tosse, fala, ou espirra. Os 
principais sintomas são tosse pro-

longada, cansaço, emagrecimento, 
febre e sudorese noturna.
	 Estima-se que um terço da 
população mundial esteja infecta-
da pelo bacilo de Koch e que nove 
milhões delas adoecem, por ano. A 
incidência mundial é de 140 casos 
por 100 mil habitantes. No Brasil, 
a incidência é de 38,5 por 100 mil 
habitantes. Em números absolutos, 
há 72 mil novos casos, por ano, o 
que o inclui na lista dos 22 países 

que concentram 80% de todos os 
casos do mundo, segundo a OMS.
	 Em 1993, a OMS declarou a 
tuberculose como uma emergência 
global. Dez anos depois, em 2003, 
ela foi incluída entre as prioridades 
do Ministério da Saúde do Gover-
no brasileiro, que investiu, somente 
no ano passado, US$ 69,1 milhões 
no controle da doença, orçamento 
ampliado em mais de 13 vezes, nos 
últimos sete anos.

Edital de R$ 30 milhões
para estudos sobre malária

Ministério da Saúde e parceiros lançam regulamento

para projetos de pesquisa e inovação tecnológica. De 2003
a 2008 foram investidos R$ 10 milhões nessa área.

	 Foi lançado, no dia 06 de abril 
de 2009, na Universidade do Esta-
do do Amazonas, em Manaus, um 
edital no valor de R$ 30 milhões 
para apoiar as atividades de pes-
quisa e inovação tecnológica sobre 
a malária. Os recursos serão dividi-
dos em três parcelas e destinam-
se a projetos com prazo de até 36 
meses para execução. A iniciativa é 
uma parceria entre os Ministérios 
da Saúde e da Ciência e Tecnologia; 
as Fundações de Amparo à Pesqui-
sa do Maranhão, Mato Grosso, Pará 
e São Paulo; e a Fundação Carlos 
Chagas Filho, do Rio de Janeiro.
	 Temas como epidemiologia, 
diagnóstico e tratamento estão 
contemplados no edital. Os pro-
jetos apresentados deverão com-
por uma rede de pesquisa, com a 
participação formal de instituições 
de pelo menos duas unidades da 
Federação, sendo uma da Amazô-
nia Legal. Além disso, as propostas 
apresentadas deverão considerar a 

formação de recursos humanos na 
área e os impactos de seus resulta-
dos para o Sistema Único de Saúde 
(SUS), considerando as metas esta-
belecidas pelo Programa Nacional 
de Combate à Malária.
	 APRESENTAÇÃO DE PROJETOS 
- As propostas devem ser apresen-
tadas sob a forma de projeto e en-
caminhadas ao Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) exclusivamente 
via Internet, por intermédio do For-
mulário de Propostas on line, dispo-
nível na Plataforma Carlos Chagas 
(site www.cnpq.br). Será aceita uma 
única proposta por proponente.
	 Todos os projetos recomenda-
dos por um comitê julgador serão 
submetidos à apreciação do Comi-
tê Executivo do Programa de Apoio 
a Núcleos de Excelência (Pronex) - 
Rede Malária. Este último definirá 
as propostas a serem financiadas, 
com os valores dos respectivos or-
çamentos.

	 A relação das propostas apro-
vadas, incluindo os recursos desti-
nados a cada uma, será divulgada 
nas páginas eletrônicas do CNPq 
(www.cnpq.br) e do Ministério da 
Saúde (www.saude.gov.br/sctie/de-
cit) e publicada no “Diário Oficial da 
União”. Os proponentes saberão o 
resultado por e-mail.
	 META ATINGIDA - Dados do 
Programa Nacional de Controle da 
Malária mostram que o número de 
casos da doença caiu de 606.051, 
em 2005, para 311.301, em 2008 
(até novembro) - uma redução de 
quase 50%. No mesmo período, 
também, houve queda nas inter-
nações, que passaram de 12.086 
(2005) para 3.428 (2008/até no-
vembro). Relatório do Tribunal de 
Contas da União apontou uma 
economia de R$ 6,8 milhões, en-
tre 2003 e 2007, por conta da re-
dução no número de internações, 
que foi de 10.333 e de 6.419, res-
pectivamente.
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Produtos de saúde terão
qualidade certificada

Consumidor terá mais garantia e segurança, ao usar equipamentos. 
Cooperação torna Brasil mais competitivo.

	 Os consumidores poderão contar com 
mais qualidade e segurança no uso de equi-
pamentos de saúde e produtos médicos. No 
dia 8 de abril de 2009, os Ministros da Saú-
de, José Gomes Temporão, e do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), 
Miguel Jorge, assinaram termo de cooperação 
para que o Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Inme-
tro), a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) e a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
possam, de maneira mais intensa e organiza-
da, articular ações para certificar esses mate-
riais.
	 Com o termo, não apenas os laboratórios 
oficiais, mas outros certificados pelo Inmetro, 
estarão aptos a produzir análises de qualida-
de para a Anvisa, que obedeçam a regras e pa-
drões internacionais. A parceria vai beneficiar 
tanto o consumidor final que faz uso desses 
equipamentos para recuperar a saúde, como 
os médicos e outros profissionais de saúde, 
que poderão contar com produtos mais segu-
ros certificados pelo Inmetro.
	 “No passado, essas instituições pouco 
conversavam e, hoje, têm uma agenda comum. 
Isto é significativo, porque a saúde entrou na 
agenda do desenvolvimento e, de outro lado, 
a dimensão da indústria e da inovação entrou 
na agenda da saúde”, afirmou o Ministro da 
Saúde, José Gomes Temporão.
	 Com isso, ganha também a indústria na-
cional, que sofre com uma concorrência de-
sigual em relação aos produtos importados 
que, muitas vezes, não seguem normas téc-
nicas. “Esse requisito poderá facilitar a expor-
tação de produtos do Complexo Industrial da 
Saúde”, explica o diretor do Departamento de 

Economia da Saúde do Ministério da Saúde, 
Zich Moysés.
	 Hoje, as análises realizadas pelos labo-
ratórios oficiais acontecem apenas quando o 
produto é importado. Com o termo de coo-
peração, os produtos, também, passam a ser 
analisados, depois que já foram aprovados 
como um acompanhamento.
	 Pela cooperação, também, está previsto 
o estabelecimento de um cronograma para a 
certificação de produtos, com base em Nor-
mas Técnicas da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT).
	 A gestão do objeto do Termo de Coopera-
ção ficará a cargo de um Comitê Gestor compos-
to por dez membros, sendo dois da Secretaria 
de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
(SCTIE) do Ministério da Saúde, que coordenará 
o Comitê, dois do MDIC, dois da Anvisa, dois 
do Inmetro e dois indicados pela Fiocruz. O do-
cumento vigorará por cinco anos, podendo ser 
prorrogado por termo aditivo.
	 KITS DE DIAGNÓSTICOS - Também no 
dia 8 de abril de 2009, foi assinada uma porta-
ria pelos dois Ministérios com efeitos práticos 
para garantir o controle, qualidade e seguran-
ça de kits de diagnósticos para exames e equi-
pamentos de saúde (máquinas de hemodiáli-
se, órteses, próteses, aparelhos, materiais e 
instrumentos usados por profissionais de saú-
de). A intenção é evitar a exposição da popu-
lação a produtos sem evidência de segurança 
e eficácia. Dentre as ações, estão previstas a 
normatização da ABNT, regulamentação téc-
nica, monitoramento, análise de produtos e 
avaliação de conformidade.
	 Atendimento ao cidadão: 0800 61 1997 
e (61) 3315 2425
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Laboratórios públicos
passarão por um raio-x
	 Uma iniciativa do Ministério 
da Saúde em parceria com o Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDES) pretende, até 
2010, fazer um diagnóstico da rede 
de laboratórios públicos do Brasil. 
Ele apontará maneiras de melhorar 
a gestão da rede, além de propor a 
melhoria na qualidade da produção 
de medicamentos e buscar a inova-
ção, para atender às demandas do 
Sistema Único de Saúde (SUS).
	 O raio-x é necessário pois, no 
País, a rede de laboratórios públicos, 
formada por 17 unidades, é contro-
lada por órgãos que estão sujeitos à 
influências políticas, como o Gover-
no Federal, Estados, as Forças Arma-
das e Universidades. Os diagnósti-
cos serão realizados por consultoria 
independente. Essas consultorias 
deverão fornecer ao BNDES relató-
rios sobre aspectos administrativos, 
de gestão, competência produtiva e 
de pesquisa e desenvolvimento dos 
laboratórios oficiais.
	 Além disto, reportarão a rotina 
de planejamento estratégico e le-
vantar um histórico do atendimento 
da demanda das Secretarias Esta-
duais e do Ministério da Saúde. O 
BNDES pretende, ainda, apoiar os 
laboratórios públicos com recursos 
não-reembolsáveis do Fundo Social 
e do Fundo Tecnológico (Funtec) da 
instituição. O valor do apoio depen-
derá dos resultados apontados no 
diagnóstico.
	 De acordo com o Ministro da 
saúde, José Gomes Temporão, o 
diagnóstico servirá para fortalecer 
o complexo industrial brasileiro. O 
Ministro reconhece que, até pouco 
tempo, a visão destes laboratórios 
era “tímida e pequena”. Mas, ago-
ra, os laboratórios oficiais terão de 
conviver na mesma situação que as 

farmacêuticas do setor privado: atu-
ar em ambiente de regulação de pre-
ços, obedecer aos padrões de quali-
dade e utilizar novas tecnologias.
	 POLÍTICA - Consultores do se-
tor farmacêutico afirmam que vem 
ocorrendo uma “proliferação” de 
laboratórios com viés político. Atu-
almente, nem todos os laboratórios 
da rede têm produção ativa de medi-
camentos. A rede pública enfrenta a 
duplicidade de funções, com vários 
laboratórios interessados em produ-
zir os mesmos medicamentos.
	 A conseqüência é a falta de 
escala industrial. O problema ain-
da é agravado pelo fato de que os 
Estados, que controlam muitos 

dos laboratórios, podem mudar de 
orientação a cada troca de Governo, 
levando à descontinuidade nas es-
tratégias de gestão.
	 Pela estagiária de jornalismo Pau-
la Diniz, com informações do “Valor 
Econômico” (http://sistema.newsnet.
com.br/site/cliente/farmacia/chama-
noticia.php?codNoticia=708898)

CNPq comemora 58 anos

	 O Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) - www.cnpq.br - , a mais an-
tiga agência de fomento à ciência e 
tecnologia do Brasil, completou 58 
anos de apoio ao desenvolvimento 
do País, em abril de 2009. A cerimô-
nia de comemoração foi realizada 
na sede da Agência, em Brasília. Foi 
observado um minuto de silencio em 
memória do cientista e Ex-presiden-
te do CNPq, Crodowaldo Pavan, fale-
cido, no início do mês.
	 Foi uma comemoração que 

estampou mais de 84 mil bolsas a 
serem concedidas, no ano de 2009, 
para apoiar desde estudantes do En-
sino Fundamental, com as bolsas de 
Iniciação Científica Júnior, até pes-
quisadores no mais alto nível, com 
as bolsas de Produtividade em Pes-
quisa, em todas as áreas do conhe-
cimento.
	 Os expressivos avanços con-
quistados, nesses 58 anos, tive-
ram uma importante contribuição: 
o trabalho dos pesquisadores do 
CNPq. Cientistas, que desde jovens 
se dedicaram às pesquisas científi-
cas e tecnológicas, no País. E, para 
homenagear estes personagens da 
história da agência, o CNPq entre-
gou, durante a cerimônia, o título 
de Pesquisador Emérito, concedido 
para pesquisadores brasileiros ou 
estrangeiros, radicados, no Brasil, há 
pelo menos dez anos, que prestaram 
relevantes contribuições ao País.
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Artigo investiga argumentos de
apoio e de resistência à homeopatia

Estudo foi realizado por pesquisadores da Fiocruz.

	 Homeopatia, acupuntura, fito-
terapia e reflexologia são exemplos 
de práticas que, embora distintas da 
medicina convencional, 
têm angariado cada vez 
mais adeptos, no Bra-
sil e no mundo. Apesar 
das controvérsias e de 
ainda estar pouco pre-
sente nas faculdades de 
Medicina, a homeopatia 
é reconhecida como es-
pecialidade médica pelo 
Conselho Federal de Me-
dicina e já é oferecida 
pela rede ambulatorial 
do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em mais de 
100 Municípios.
	 O discurso dos 
gestores de saúde em 
relação à presença da 
homeopatia no SUS foi 
analisado por duas pes-
quisadoras da Faculdade 
de Medicina da Universi-
dade de São Paulo (USP). 
Em artigo publicado na 
revista “Cadernos de 
Saúde Pública”, perió-
dico da Fiocruz, a dupla 
discute os diferentes 
aspectos envolvidos no 
apoio e nas resistências 
à homeopatia.
	 A investigação foi 
realizada, a partir de entrevistas 
com 16 gestores de seis Municípios 
que se destacaram quanto ao nú-
mero de consultas em homeopatia. 
“A amostra contemplou alguns sim-
patizantes da homeopatia e tam-

bém outros, que são indiferentes, 
ou não acreditam nesta proposta, 
mas que são instados, no exercício 

de suas funções, a conviver 
com ela”, contam as autoras 
Sandra Abrahão Chaim Sal-
les e Lilia Blima Schraiber.
	 Entre os principais argu-
mentos de apoio à homeo-
patia, as duas pesquisado-
ras identificaram a demanda 
social, a humanização da 
consulta e a visão integral 
do sujeito. Quanto à de-
manda social, os gestores 
entrevistados alegaram que 
a população busca o atendi-
mento homeopático, o que 
serve como força de pressão 
política para que os serviços 
de homeopatia sejam am-
pliados na rede do SUS.
	 A satisfação dos usuários 
foi bastante citada pelos 
gestores. E os entrevistados, 
muitas vezes, associaram 
essa satisfação à consulta 
em homeopatia, que, segun-
do eles, é mais demorada e 
possibilita maior interação 
entre médico e paciente. “A 
prática homeopática é ca-
racterizada como uma ação 
que preserva a dimensão hu-
manística da prática médica, 
pois defendeu, no processo 

de institucionalização, a preserva-
ção da consulta médica como ato 
de maior valor”, dizem as autoras.
	 Já as outras especialidades da 
Medicina estariam, cada vez mais, 
relacionadas ao uso excessivo de 

exames complementares e de Far-
macologia, em detrimento das 
subjetividades. Por esse motivo, 
os gestores afirmaram, ainda, que 
a Medicina convencional, baseada 
na tecnologia das especialidades, 
tem dificuldade de compreender o 
indivíduo em sua totalidade. A ho-
meopatia, por sua vez, teria essa 
capacidade de enxergar o indivíduo 
integral e, assim, conseguiria atuar 
melhor na promoção da saúde e na 
prevenção de doenças.
	 No entanto, as entrevistas com 
os gestores, também, revelaram 
argumentos contrários à homeo-
patia. Ao valorizarem práticas ba-
seadas no conhecimento científico 
e com resultados comprovados, os 
entrevistados não atribuíram legi-
timidade à homeopatia, devido à 
carência de publicações na área e 
a trabalhos que não seguem à risca 
o método científico clássico. Eles, 
também, não se mostraram con-
vencidos acerca da explicação far-
macológica para a ação das subs-
tâncias usadas em homeopatia, 
que são ultradiluídas.
	 “Muitos experimentos labo-
ratoriais foram desenvolvidos para 
confirmar essa ação, mas faltam ex-
plicações sobre os mecanismos e o 
local de sua ação”, dizem Sandra e 
Lilia no artigo. “Não compreenden-
do como age o medicamento home-
opático, os entrevistados atribuem 
a ele uma ação geral e inespecífica, 
não direcionada a um determinado 
distúrbio, o que constrói uma ima-
gem de que a homeopatia seria uma 
medicina incapaz de dar respostas 
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imediatas às doenças agudas e gra-
ves, em contraposição à biomedi-
cina que, em conformidade com a 
cultura atual, atende a exigência de 
resultados imediatos”, apuraram as 
autoras.
	 De acordo com as pesqui-
sadoras, para que a homeopatia 

conquiste seu espaço nos meios 
acadêmicos e científicos, os home-
opatas devem adotar uma postura 
mais ativa. “Cabe aos homeopatas, 
portanto, neste momento da inter-
locução com seus pares, promover 
reflexões sobre a sua própria medi-
cina, definindo conceitos e escla-

recendo sua tecnologia, de forma 
a tornar públicas as característi-
cas da sua boa prática, os limites 
de sua ação e as possibilidades de 
parcerias com outras ações de saú-
de”, defendem.

Pela jornalista
Fernanda Marques, da Fiocruz.

STF discutirá
excesso de
liminares na
área de saúde
	 Muito se tem discutido sobre o 
grande número de liminares que vêm sendo con-
cedidas contra Estados e Municípios, obrigando-
os a oferecer, gratuitamente, serviços não previs-
tos nas políticas públicas existentes e a assegurar 
aos pacientes o fornecimento regular de medica-
mentos caros e de última geração recém-apareci-
dos no mercado. As autoridades da saúde afirmam 
que essa “enxurrada” de liminares está desorgani-
zando o planejamento e as finanças dos Estados e 
Municípios.
	 O Supremo Tribunal Federal assumiu a res-
ponsabilidade de definir o destino deste grande 
número de liminares. Para tanto, o STF decidiu 
promover audiência pública para ouvir os setores 
interessados, antes de julgar a questão. A audi-
ência foi marcada para a última semana de abril e 
os debates, transmitidos, ao vivo, pela TV Justiça, 
servirão para orientar o julgamento.
	 Um dos motivos da discussão seria de que 
muitos desses pedidos são desnecessários, do 
ponto de vista clínico. São solicitados, desde o 
fornecimento de próteses à realização de cirurgias 
e tratamentos no exterior. A maioria dos novos 
medicamentos exigidos, por meio de liminares, 

tem preço muito elevado, e os 
que já estão inclusos na lista do 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
surtiriam efeitos terapêuticos 
semelhantes. Além disso, mui-
tos desses medicamentos são 
comercializados apenas no ex-
terior, e não têm ainda registro, 
no País.
	 Somente no Estado de 
São Paulo, são gastos cerca de 
R$ 25 milhões, todos os meses, 

para se cumprir as ordens judiciais e se distribuir 
os medicamentos que não constam da lista do 
SUS. As ações baseiam-se no artigo 196 da Cons-
tituição Federal, que atribui ao poder público o 
dever de garantir o direito à saúde. Com o apoio 
do Ministério Público, o número de ações é tão 
grande que nem mesmo o STF sabe ao certo pre-
cisá-lo.
	 Na audiência pública, os Secretários Estadu-
ais de Saúde e os Procuradores de Justiça dos Es-
tados criticaram o excesso de “ativismo” de pro-
motores de Justiça e defensores públicos. Com o 
apoio de ONGs e entidades defensoras de direitos 
humanos, o Ministério Público e as Defensorias 
Públicas deverão permanecer firmes como discur-
so de que a medicina evolui, que as listas de me-
dicamentos do SUS não acompanham adequada-
mente esta evolução e que o artigo 196 da Cons-
tituição tem sido sistematicamente desrespeitado 
pelas autoridades da saúde.

Pela estagiária de Jornalismo Paula Diniz, com informações 
do “O Estado de S. Paulo” (http://www.estadao.com.br/

estadaodehoje/20090413/not_imp353819,0.php)
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	 Jovens doutores terão R$ 75 
milhões em bolsas e auxílio finan-
ceiro para desenvolver pesquisas 
sobre temas prioritários para o 
Sistema Único de Saúde (SUS), 
nos próximos cinco anos. O Mi-
nistério da Saúde, por meio da Se-
cretaria de Ciência e Tecnologia e 
Insumos Estratégicos, e o Ministé-
rio da Educação, por meio da Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), 
lançaram o Programa de Estágios Pós-
Doutorais em Saúde Humana (Pós-Doc 
SUS), no dia 14 de abril de 2009.
	 Os ministérios investirão, 
em cinco anos, R$ 45 milhões em 
apoio a projetos, pelo DECIT/MS, 
e outros R$ 30 milhões em bolsas 
para os pesquisadores concedi-
das pela Capes/MEC. A expectati-
va é que o Pós-Doc SUS - criado 
por Termo de Cooperação Técnica 
entre o MS e o MEC em maio de 
2008 - contribua para a formação 
de pesquisadores no campo da 
ciência, tecnologia e inovação em 
saúde e para a consolidação de 
cursos, programas e estratégias de 
educação de alto nível na área da 
saúde.
	 O programa vigorará, até 2013, 
e funcionará, por meio de chama-
das públicas. De acordo com o Se-

Pesquisa em saúde humana
Ministérios da Saúde e Educação investirão recursos em 
bolsas e apoio a projetos em temas prioritários para o SUS. 
Equipamentos, farmoquímicos e medicamentos são temas 
que compõem a linha de pesquisa “Desenvolvimento de 
produtos industriais em saúde”.

cretário de Ciência, Tecnologia e 
Insumos Estratégicos do Ministé-
rio da Saúde, Reinaldo Guimarães, 
o acordo fortalece a formação de 
pesquisadores na área de saúde. 
“Estamos formando mais de 10 mil 
doutores em todas as áreas de co-
nhecimento, no Brasil, mas faltam 
estágios pós-doutorais”, afirmou o 
Secretário.
	 LINHAS DE PESQUISA - Para 
o Diretor do Departamento de Ci-
ência e Tecnologia da Secretaria 
de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos do MS, Luis Eugenio 
Portela, a parceria terá impacto 
importante na formação de massa 
crítica no País. “O acordo articula 
um projeto de desenvolvimento de 
pesquisa com capacitação de pes-
soal. Ao fim de cinco anos, tere-
mos conhecimento desenvolvido e 

pessoas capacitadas em temas da 
saúde”, destacou Portela.
	 As linhas de pesquisa finan-
ciadas em 2009 serão: pesquisa 
biomédica, pesquisa em saúde co-
letiva e desenvolvimento de pro-
dutos industriais em saúde (veja 
quadro).

LINHAS DE PESQUISA FINANCIADAS EM 2009

Linhas de pesquisa Temas

Pesquisa Biomédica
Células-tronco, hepatites e micobac-
terioses não tuberculosas.

Pesquisa em Saúde Coletiva
Epidemiologia genômica e desenvol-
vimento de metodologias para a ava-
liação tecnológica em saúde.

Desenvolvimento de produtos 
industriais em saúde 

Equipamentos, farmoquímicos e me-
dicamentos.
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Aids: quanto mais cedo
o tratamento, melhor

	 Dois estudo divulgados re-
centemente comprovam a impor-
tância de o vírus HIV começar a ser 
combatido, o mais cedo possível. 
As pesquisas confirmaram que, 
quanto mais cedo o vírus for en-
frentado, mais preservadas ficam 
as defesas e maior é a sobrevida 
dos pacientes. Os resultados pu-

seram fim à polêmica gerada em 
torno do momento ideal de se ini-
ciar o tratamento.
	 Alguns especialistas argu-
mentavam que o início do trata-
mento, antes do aparecimento 
dos sintomas, seria uma exposi-
ção desnecessária do paciente aos 
efeitos colaterais das drogas. Mas 
as descobertas mostraram que o 
tratamento precoce é a melhor for-
ma de proteger o sistema de defe-
sa do organismo dos ataques do 
vírus.
	 Um dos principais alvos do 
vírus são as células CD-4, do siste-
ma imunológico. O HIV utiliza-se 
dessas estruturas para se multipli-
car, e acaba destruindo-as no pro-
cesso. Realizado com 17 mil pa-
cientes, um dos estudos mostrou 

que os pacientes que começaram 
o tratamento com mais de 500 cé-
lulas CD-4 por milímetro cúbico 
de sangue (cel/mm³) tiveram suas 
chances de sobrevivência, ao fim 
do tratamento aumentadas, em 
94%.
	 Já os que começaram a se tra-
tar, tardiamente, com os níveis de 
CD-4 entre 351 e 500 cel/mm³, as 
chances eram apenas de 69%. O 
outro trabalho consistia em uma 
análise de vários estudos envol-
vendo mais 45 mil pacientes na 
Europa e América do Norte, e che-
gou a resultados semelhantes. Re-
sultados estes que devem mudar o 
procedimento atual de tratamento 
da Aids, onde a terapia é iniciada 
apenas quando a contagem de 
CD-4 é inferior a 350 cel/mm³.

Pela estagiária de Jornalismo Paula Diniz, 
com informações da “Revista Istoé”

(http://www.terra.com.br/istoe/
edicoes/2057/artigo131258-1.htm)

Normas de operação do programa
Aqui tem Farmácia Popular
sofrem modificações

Alterações darão mais controle e segurança aos procedimentos de 
venda. Intenção do Ministério da Saúde é coibir irregularidades.

	 O Ministério da Saúde publi-
cou uma portaria com novas nor-
mas de operação e funcionamento 
do programa Aqui tem Farmácia 
Popular - rede credenciada de 
farmácias privadas que oferece 
a preço de custo medicamentos 

para diabetes, hipertensão e an-
ticoncepcionais. Pelo programa, o 
Governo Federal subsidia até 90% 
do valor dos produtos e o cidadão 
paga o restante. No ano de 2008, 
foram 14,92 milhões de atendi-
mentos aos brasileiros. E os inves-
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timentos no programa saltaram de 
R$ 42 milhões, em 2006, para R$ 
325 milhões, em 2008 — valor oito 
vezes maior em dois anos.
	 O Ministério da Saúde ar-
gumenta que a legislação sofreu 
alterações, para propiciar mais 
controle e segurança aos proce-
dimentos. Também, para acabar 
com as irregularidade cometidas 
por parte de estabelecimentos. 
Entre diversas modificações que 
vão aprimorar o programa, está a 
retenção da cópia da receita na 
farmácia feita, no momento da 
venda. Este documento deve ficar 
guardado pela farmácia, por até 
cinco anos. A medida tem como 
intuito facilitar a checagem de 
dados por técnicos do programa, 
quando necessário. Os estabele-
cimentos também deverão man-
ter as notas fiscais de aquisição 
dos medicamentos dos fornece-
dores.
	 Para comprar medicamentos 
por meio do programa, é neces-
sário apresentar RG ou Carteira 
de Motorista com foto e CPF, além 
da receita com indicação médica. 
A foto é importante para impedir 
a compra por terceiros - proibida, 
segundo a portaria.
	 A partir de agora, também, 
foi reduzido o prazo de valida-
de da receita, de 180 dias para 
120 dias. Nas receitas médicas, 
deverão constar do número do 
registro do médico no Conselho 
Regional de Medicina, além da 
assinatura e endereço do consul-
tório.
	 O documento, também, de-
termina a redução dos valores 
de referência nos medicamen-
tos para diabetes e hipertensão. 
A redução no preço vai adequar 
os valores pagos pelo Ministério 

em relação aos preços praticados 
pelo mercado.
	 A venda dos medicamentos 
deve acontecer no estabeleci-
mento e as farmácias não estão 
autorizadas a fazer cadastro nem 
a enviar medicamentos para as 
residências dos consumidores. 
Também, não está autorizada a 
fazer a entrega gratuita dos pro-
dutos.
	 CONTROLE - O Ministério 
da Saúde solicitará aos estabele-
cimentos credenciados, sempre 
que necessário, a prestação de in-
formações detalhadas sobre suas 
operações. Os documentos pedi-
dos devem ser apresentados em, 
no máximo, dez dias.
	 Quando for detectada qual-
quer irregularidade no programa, 
será aplicada uma multa de até 
10% sobre o montante das vendas 
referentes ao último trimestre, a 
partir da data da notificação para 
a apresentação da defesa. Tam-
bém, fica definido que os cofres 
públicos deverão ser ressarcidos 
quanto aos valores de referên-
cias das transações consideradas 
irregulares, no prazo de 15 (quin-
ze) dias.
	 Sempre que o Ministério 
detectar indícios ou notícias de 
irregularidade(s) na execução do 
programa pelos estabelecimen-
tos, o Departamento de Assistên-
cia Farmacêutica e Insumos Es-
tratégicos (DAF) do Ministério da 
Saúde suspenderá os pagamen-
tos das farmácias credenciadas e 
as conexões com o DATASUS. A 
empresa com suspeita de prática 
irregular será notificada pelo De-
partamento a apresentar, no pra-
zo de 15 dias, esclarecimentos e 
documentos sobre os fatos averi-
guados.

	 Durante o período em que o 
estabelecimento estiver com pa-
gamento e conexão suspensos, o 
DAF solicitará ao Departamento 
Nacional de Auditoria do Sistema 
Único de Saúde (Denasus) a ins-
tauração de procedimento para 
averiguação dos fatos. Quando fi-
car pronto o relatório conclusivo 
dos trabalhos do Denasus, o DAF, 
no prazo de 15 dias, decidirá sobre 
o cancelamento definitivo do esta-
belecimento.
	 PUBLICIDADE - As farmácias 
deverão exibir peças publicitá-
rias que identifiquem a adesão 
ao programa: adesivo fornecido 
pelo Ministério e banner produ-
zido pelo estabelecimento, de 
acordo com as normas de pu-
blicidade. A publicidade deverá 
ter a expressão “Sistema de co-
pagamento dos medicamentos 
do programa Farmácia Popular/
Governo Federal”. É proibida a 
publicidade em domicílio e fora 
do estabelecimento.
	 HISTÓRICO - O programa Aqui 
tem Farmácia Popular foi criado 
em 2006 e, na ocasião, oferecia 
medicamentos para hipertensão e 
diabetes. Em 2007, foram incluídos 
os contraceptivos. Atualmente, 
são 6.097 farmácias credenciadas, 
em 1.238 Municípios. Este modelo 
de co-pagamento, onde o cidadão 
e o Governo pagam o medicamen-
to, é parecido com o sistema fran-
cês — porém, na França, o cidadão 
paga o medicamento e, depois, o 
Governo reembolsa o paciente.
	 Pelo programa brasileiro, 
o Ministério da Saúde subsidia 
até 90% do valor de referência ao 
dono da drogaria e o cidadão paga 
o restante. A intenção do Governo 
é ampliar o acesso da população a 
medicamentos essenciais.
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Países da América do Sul
integram ações de saúde

Reunidos em Santiago (Chile), representantes de 12 
países iniciaram ações para integrar medidas para o 
desenvolvimento social e econômico apoiado no setor.

	 Os países da América do Sul 
passaram a realizar ações coorde-
nadas de saúde, a partir do dia 20 
de abril de 2009. Representantes 
de 12 países, reunidos em Santia-
go (Chile), iniciaram os trabalhos 
do Conselho de Saúde Sul-Ameri-
cano, da Unasul (União de Nações 
Sul-americanas), que será respon-
sável pela integração do esforço 
regional em cinco eixos: 1 - escu-
do epedemiológico; 2 - sistemas 
de saúde universais; 3 - acesso 
universal a medicamentos; 4 - pro-
moção da saúde e ação sobre os 
determinantes sociais e 5 - desen-
volvimento e gestão de recursos 
humanos da saúde.
	 “Não existem fronteiras regio-
nais para as necessidades de saú-
de. A união de esforços potenciali-
za as ações dos países da América 
do Sul na busca pelo desenvolvi-
mento social e econômico”, afir-
mou Ministro da Saúde do Brasil, 
José Gomes Temporão.
	 O continente sul-americano 
possui 338 milhões de habitan-
tes, distribuídos em 22 milhões de 
quilômetros quadrados. Na saúde, 
coexistem doenças de países em 
desenvolvimento e aquelas típicas 

de regiões ricas. Segundo a OPAS 
(Organização Pan-americana da 
Saúde), as doenças transmissí-
veis, como a tuberculose, causam 
10,6% das mortes região. Já os cân-
ceres, são responsáveis por 17,1% 
dos óbitos; as doenças do apare-
lho circulatório, 9,4%; e as causas 
externas, como a violência, 12,7% 
dos óbitos.
	 Para Paulo Buss, representan-
te do Brasil no conselho e ex-pre-
sidente da Fiocruz, uma das princi-
pais preocupações será a formação 
e qualificação de profissionais de 
saúde. Apesar de a região contar 
com cerca de 650 mil médicos, 
210 mil enfermeiros e 330 mil den-
tistas, o número não é suficiente 
para atender à demanda local. Em 
alguns países, não há a cobertura 
mínima de 25 mil trabalhadores de 
saúde para cada 10.000 habitan-
tes, segundo a OPAS. Além disso, 
as áreas urbanas concentram até 
10 vezes mais profissionais do que 
as rurais.
	 “Queremos criar mecanismos 
que possibilitem a ampliação do 
número de profissionais formados 
e ferramentas para a qualificação 
permanente e especialização na 

área de saúde pública”, afirmou 
Buss.
	 Para Carlos Felipe de Oliveira, 
Coordenador do setor saúde do 
Mercosul e representante do Brasil 
no Conselho De Saúde da Unasul, 
com o fortalecimento da demo-
cracia e da integração dos países 
da América do Sul, a saúde passa 
a ser um dos principais temas da 
agenda de desenvolvimento social 
entre os países.
	 Segundo ele, o Brasil pode-
rá contribuir em especial com a 
formação de sistema universais 
de saúde. Atualmente, somente 
o Brasil possui uma rede pública 
disponível de forma integral e uni-
versal para a sua população. “O 
Sistema Único de Saúde comple-
tou 20 anos, e o Brasil tem muito 
a contribuir com essa experiência. 
Queremos avançar na inclusão so-
cial, com o acesso aos serviços de 
saúde”, afirmou.
	 O Brasil também deve contri-
buir para a criação de um Escudo 
Epidemiológico Sul-Americano. A 
idéia é que haja instrumentos do 
continente para se detectar anteci-
padamente situações que possam 
agravar a saúde da população, 
como epidemias, e dar respostas 
de ações efetivas para essas doen-
ças. Além disso, há a possibilidade 
de se formar uma rede regional de 
vacinação.
	 A Unasul foi criada, em maio 
de 2008. São integrantes do grupo 
a Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Equador, Guiana, Pa-
raguai, Peru, Suriname, Uruguai e 
Venezuela.
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UFG oferece estágio em Farmácia
a acadêmicos africanos

	 O curso de Farmácia da Uni-
versidade Federal de Goiás (UFG) 
recebeu acadêmicos de Angola e 
Moçambique. Eles realizaram, 
ali, de janeiro a março de 2009, 
um estágio na área de fitotera-
pia. O estágio foi possível, graças 
a um convênio firmado entre o 
Ministério das Relações Exterio-
res do Brasil e os governos ango-
lanos e moçambicanos.
	 Durante os dois meses de 
estágio, os acadêmicos de Far-
mácia Horácio André Lupanhe-
que, de Moçambique, e Kátia 
Tereza Suvenália, de Angola, atu-
aram no controle de qualidade 
de fitoterápicos e na pesquisa e 
desenvolvimento desses medi-
camentos, além de acompanhar 
as análises fisioquímicas e bioló-
gicas dos mesmos, na UFG.
	 O Professor de Operações 
Unitárias e Gestões de Processos 
Industriais do curso de Farmá-
cia da UFG, Edemilson Cardoso 
da Conceição, responsável pela 
orientação do projeto e Coorde-
nador do estágio, explica que o 
aprendizado está sendo de gran-
de utilidade para os estudantes 
africanos.
	  “Os dois acadêmicos afri-
canos estão adaptando e pondo 
em prática as descobertas e téc-
nicas vivenciadas, no Brasil, em 
seus países de origem, onde eles 
contam com uma biodiversidade 
muito grande”, observa o Profes-
sor Edemilson da Conceição. Se-

Acadêmicos de Farmácia Horácio André 
Lupanheque, de Moçambique, e Kátia Tereza 
Suvenália, de Angola, estagiaram no curso de 
Farmácia da UFG, na área de fitoterápicos

gundo ele, o ensino de Farmácia, 
naqueles países africanos, ainda 
está atrasado. “Lá, não existem 
tantas especializações nem pro-
fissionais capacitados, como 
aqui, no Brasil”, afirma o Profes-
sor.
	 Edemilson Cardoso da Con-
ceição garante que a experiên-
cia poderá ser o início de uma 
mudança dessa realidade, nos 
países africanos. “Com os conhe-
cimentos adquiridos, aqui, eles 
poderão desenvolver trabalhos 
semelhantes, em seus países”, 
completa. O Professor adianta 
que um dos acadêmicos já está 
desenvolvendo um projeto de 
implantação de um laboratório 
de pesquisa e desenvolvimento 
fitoterápico, em Moçambique.

Professor Edemilson Cardoso da Conceição coordenou 
o estágio dos acadêmicos africanos, na UFG
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	 PLANTAS MEDICINAIS – 
Os africanos realizaram, ainda, 
trabalhos de campo, quando 
conheceram as plantas medici-
nais do horto da Faculdade de 
Farmácia e aprenderam sobre as 
técnicas de cultivo das mesmas. 
O estágio, segundo o Professor 
Edemilson da Conceição, foi, 
também, uma importante forma 
de integração entre os estudan-
tes africanos e os brasileiros.
	 Os africanos tiveram, ain-
da, a oportunidade de participar, 
em janeiro, da solenidade em 
comemoração ao Dia do Farma-
cêutico, realizada pelo Conselho 
Federal de Farmácia, em Brasília, 
quando foram concedidas as Co-
mandas do Mérito Farmacêutico 
a pessoas que contribuíram para 
o desenvolvimento da profissão 
farmacêutica, no Brasil.
	 COORDENAÇÃO – O Pro-
fessor Edemilson Cardoso da 
Conceição, Coordenador do Es-
tágio, é uma autoridade em fi-
toterápicos. Tem experiência na 
área de Farmácia e vem atuando, 
principalmente, em PD&I Farma-
cotécnico (pesquisa e desenvol-
vimento de processos e produtos 
com ênfase em medicamentos 
fitoterápicos); desenvolvimento 
e avaliação de complexos de mi-
nerais com hidrolisados enzimá-
ticos parciais de proteínas; pes-
quisa com óleos fixos oriundos 
de espécies vegetais do bioma 
Cerrado, com aplicações nas áre-
as farmacêutica (fitoterápicos) 
e cosmética (fitocosméticos); e 
assistência farmacêutica no SUS 
(Sistema Único de Saúde).

	 MANUTENÇÃO DO INTER-
CÂMBIO – O curso de Farmácia 
da UFG vai continuar com os 
intercâmbios. Quem garante é 
a Diretora do curso, Professora 
Clévia Ferreira Duarte Garrote. 
“O programa vai continuar. Para 
isso, nós iremos buscar novos 
convênios junto a universidades. 
O próximo deverá ser efetiva-
do com a Universidade do Peru, 
pública, onde não há curso de 
Farmácia”, adianta a Diretora. 
Contatos, também, estão sendo 
feitos com universidades de paí-
ses do Mercosul.
	 A Professora Clévia Ferreira 
Duarte Garrote informou que, 
dentro do programa de integra-
ção com outras instituições de 
ensino, a UFG está igualmente 
enviando estudantes de Farmá-

cia para outros países. Em 2008, 
dois acadêmicos da pós-gradua-
ção (mestrado) em Ciências Far-
macêuticas desembarcaram na 
França para um estágio na área 
de Bioconversão.
	 O curso de Farmácia da 
Universidade Federal de Goiás 
é reconhecido por sua boa es-
trutura. Possui farmácia-escola, 
laboratório-escola de análises 
clínicas, um horto de plantas 
medicinais para pesquisas em 
produtos naturais, um laborató-
rio para pesquisa na área de tec-
nologia farmacêutica dotado de 
equipamentos de ponta (alguns 
são únicos, no País, com capa-
cidade para realizar pesquisas 
em nanotecnologia farmacêuti-
ca), laboratórios para pesquisa 
em síntese de fármacos (com 
modernos equipamentos de res-
sonância nuclear magnética) e 
laboratórios para pesquisas em 
toxicologia e farmacologia.
	 “O nosso curso de Farmácia 
tem muito a oferecer aos acadê-
micos que vêm de outros países. 
Esperamos que eles aproveitem 
ao máximo toda a nossa capaci-
dade”, ressaltou a Diretora Clé-
via Garrote. Disse, ainda, que o 
curso firmou um programa de in-
tercâmbios com as faculdades de 
Farmácia das Universidades Fe-
derais do Rio de Janeiro (UFRJ), 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
de Pernambuco (UFPE) e do Ce-
ará (UFCE).

Pela estagiária de Jornalismo Paula Diniz
e pelo jornalista Aloísio Brandão,

editor desta revista.

Diretora do curso de Farmácia, Clévia Ferreira Duarte 
Garrote: “Estágios vão continuar”.




